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Ao Senhor
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ASSUNTO: Encaminhamento de Projeto de Lei nº 33/2025 - Criação do instituto Municípal de Meio
Ambiente de Caxim — Fantanal (IMAC-Pantanal)

Prezado Senhor Presidente,

Encaminhamos pelo presente a tinuta do Projeto de 1.ei nº 33/2025, que estabelece a criação do Instítuto
Minicipal de Meio Ambiente de Coxim — Pantanal (IMAC-Pantanal), para apreciação e deliberação por
essa egrógia Câmara Municipal.

Hlustríssimos Senhores Vereadores.

Atenciosamente,



PREFEITURA MUNICIPAL DE PREFEITURA MUIICIPAL DE CONII

ses COXIM CAMET DS Eraro
CAPITAL DO NORTE

Mensagem de Apresentação do Projeto de Lei nº 33/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Coxim, Senhores(as)
Vereadores(as),

Submeto à elevada apreciação desta Casa o Projeto de Lei nº 33/2025, que "Cria o
Instituto Municipal de Meio Ambiente de Coxim — Pantanal (MAC-PANTANAL) e dá outras
providências”.

AA eriação do IMAC-PANTANAL visa fortalecer a estrutura institucional voltada à
gestão ambiental no âmbito municipal, promovendo a necessária integração da Política
Municipal de Meio Ambiente com as diretrizes nacionais e estaduais. Detalhadamente, a0
IMAC-PANTANAL compete coordenar e implantar políticas, normas e procedimentos para
integração e execução das ações ambientais em Coxim-MS.

Entre as atribuições do Instituto destacam-se: exercer o poder de polícia ambiental e a
fiscalização local, executar o licenciamento ambiental, propor e disciplinar normas
administrativas ambientais, conduzir estudos técnicos e pesquisas para a melhoria da qualidade
ambiental, aprovar projetos urbanos em consonância com às normas vigentes, promover
educação ambiental e incentivar a criação de unidades de conscrvação, bem como a preservação
dos ecossistemas do Cerrado e Pantanal.

O IMAC-PANTANAL será responsável, ainda, pelo controle das fontes de poleição,
definição de diretrizes e padrões de qualidade ambiental, análise e resposta a consultas tócnicas,
estabelecimento de intercâmbio com entidades nacionais e internacionais e implantação de
$istemas de monitoramento e registro de atividades potencialmente poluidoras. Ressalie-se,
igualmente, a atribuição de garantir o acesso à informação ambiental, aplicar penalidades em
caso de infração, e colaborar com órgãtos federais, estaduais e municipais no enfrentamento das
questões ambientais,

“PREFEITURA MUNICIPAL DE COXIM
GABINETE DO PREFEITO

Rua loão Pessoa nº 325 - centro
wiwnw.coxim.ms.gov.br - e-mail: gabinete&coximuns.gov.br



PROJETO DE LEI Nº 33/2025

“CRIA O INSTIZUTO MUNICIPAL DF METO AMBIENTE DE COXIM — PANTANAL
(IMAC-PANTANAI), E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”,

EDILSON MAGRO, PREFEITO MUNICIPAL DE COXIM-MS, no uso de suas atribuições
legais, nos termos da Tei Orgânica do Kunicípio de Coxim-MS, faço saber
Gue a Cânara Municipal de Coxim aprovou e ceu sanciono à seguinte Lei:

Capítulo T
Da Natureza Jurídica

Art. 1º Fica criado o Instituto Municipa de Meio fubiente de Coxim -
Partanal, a sor identificado pela sigla “IMAC-PANFANAS”, enlidade
autôrquica municipal, com porsenalidado jurídica de direito público, com
sede e foro na cidade de Coxim, Fstado do Mato Grosso do Sul, dotada de
autonomia agdministrativa, financeira e patrimerial.
51º O IMACSPANTANAL ficaré v lado à Secretaria Municipal de

imento Sustentável do Município de Coxim-MS,
52º Rospeitada a sua autonomia, & autarquia, Quanto a vinculação
funcional com a Secretaria Municipal de Lesenvelvimento Sustentáve.

jeitar-so-á, à suporvisão, à fiscalização e ac controle, de forma a
pernitir a avaliação de seu comportamento econômico e financeiro o a
verificação períódica do alinhamento dos seus cresuitados com os nbjetivos
da Administração Municipa: contorme previsto nos art. 8º, $2" e arz. 24
da lei conplementar nº 135/2013,

Arz. 2º O IMAC-PANTANAS integra o Sistens Nacional de Meio Ambiente
(STSNAMA), como órgão local, nos termos da Sei 0º 6,038, de 31 de agosto
de -368:, sendo responsável pelo <
em todo o Município da Coxim.

alroie, fiscaiização e Licenciamento

capítulo 17
Das conmpetências da autarquia

Art. 3º Conmpote ao IMAC- PANTANAL:
T - Promover a integração da Folítica Kunicipal de Meio Ambionte com as
Políticas Naciona! e Estadual de Melo Ambiente;
TT- Estabeiocer normas e procedimentos para é inlegração das
relacionadas com o meio ambierte;

cia ambienial e exesutar a figcalizaç
1S em malério ambiental;bito do M



IV - Execctar o licenciamento ambiental obrigatério de atividade
anbiencal de impacto locai ou dacuelas que lhe forem delogadas por
instâncias superiores;
V - Pronunciar-se sobre a implantação de empreendimentos e alividades
Sujeitos ao licenciamento ambiental em âmbito municipal;
VL = Exercor o controle das fontes de poluição de forma a garantir o
cumprimento does padrões de enissão escabelecidos nos processos de
iicenciamento;
VII - Beixar, por meio de ato administroativo, mormas técnicas e
administrativas mecessárias ao comprimento da legislação ambiental
municipal, ircluindo os prazos de validade das licenças;
NTTI - Realizar estudos e pesquisas visando à molhoria da qualidade
ambiertal do Menicípio de Coxim;
IX - Aprovár previamente todes os projetos urtanos a serem execulados
no Município, conforme as normas ambiontais vigentes;
X - Deservolver em todo c Municipio ações de educação ambiental,
objetivando alcarçar uma consciência ecológica psrticipativa à luz do
desenvolvimento sustentável, fortalecendo os princípios geraís da
cidadania;
X1 - Promover uma polírico de incentivo à crisção
conservação, públicas ou privadas;

de cnidades de

XIT - Tdentificar, criar, implantar e implementar, uridades de
conservação e de oulras áreas protegidas por lei, com objetivo de
conervar e preservar os ecossisteras natarais (Cerrado e Pantanal), a
flora e a fauna, recursos bídricos, sitios c paisagens de tava beleza,
o patrimônic arqueológico, paleentoiógico, geolégico e cutros bers de
interesse arbiental, social o cnltoral, estabeiocendo normas de sua
competência, a serem obscrvadas noescas Ároas
XI1L = Colaborar com os árgãos competentes na implantação e nanutenção
de áreas verdes, árcas verdes especiais de dominio público e na criação
é implantação de um plano municipal de arborização urbana;

Aplicar no âmbito do município às pensiidades por infração à
lação ambiental vigente;

XV - Celebrar corvênios e acordos com entidados púbiicas ou privadas e
organizações não governamentais macienais, ostrangeiras &

internacionais;
XVZ » Exorcer outras atividades correlatas à comperência comum em matéria
ambionta!. prevista na Conscituição Federa. de 1988;
XVIT - Elaborar conjuntamente com o Consello Kunicipal de Defesa do
Meio Ambiente ICODEMA), reiatório anusl scbre a qualidade ambicntal do
Wnicípio de Coxim;

KvIID xercer poder de polícia administrativa, no âmbito de suas
competências, para fins de fiscalização ambionta:, e de aplicação de
sanções administrativas;
XTX - Planeiar e desenvolver ações de aucorização, promoção, proceção,
conservação, greservação, reparação, vigilância e melharia da qualjdade
ambiental;



XX- Definir E controlar, de acordo com suas limitações c condicicnantes
embientais, a ocupação e uso dos espaços territoriais;
HXI - Exercer o co ole da pol ção;
KXIZ - Definir áreas Driorictárias de ação governamental relativa ao meio
ambiente, visardo à conservação, a preservação e a melhoria da qualidade
ambiental e do equilíbrio ecológico;
XXIIT - Fstabelecer direlrizes específicas para a proteção de mananciais
hiídricos, através de planos de uso e ocupação de áreas de drenagem de
bacias e sub-bacias hidrográficas;
XXIV - Estabelecer normas e padrões de qualidade smbienta! para sferição
e monitoramento dos níveis de poluição e cortaminação do solo, poluíção
atmosférica, hidrica, soncra e visual dentre cutros;
XXV - Estabelecer normas relazivas ao vso e manejo de recursos
ambientais;
XXVI - Fixar normas de monitoramento, padrões de emissão e condições
de lançamento para resíduos e efluentes de qualquer nacureza;
XXVII - Conceder licenças, aujorizações o  fixar - lii
administrativas relatiívas ao meio amptento;

ações

XXVIII =  Implantar sistema de cadastro das atividades potencialmente
poltidoras para fins de controle ambiental;
XXTX - Eromover a conscierlização pública na sociedade, para a proteção
do meio ambiente e a educação anbiental como processo permane
integrado e multidísciplinar em todos os níveis de ensino formal e
informal especialmente na rede de ersiro municípal;
XXX- Definir, implantar e operar o sistoma do monir
municipal;

oramento ambiental

XXXT - Garantir a participação comunitária no planejamento, execução e
vigilância das atividades que visem à proleção, recuperação ou melhoria
da qualidade anbiental;
XXXII - Regulamentar o controlar a utilização de produtos químicos em
atividades agro-silvo-pastori |-indistriais e do prestaçõe de serviço,
naquilo que for de sua comporência o nos linites da
MXIII- Exccutar ourras medidas consideradas essenciais à conquista e
marutençãode melhores níveis de qua:ídade ambienta.;
XXXIV - Garantir aos cidadãos o livre acesso às informações e dados
sobre questões ambientais do Municipio;
XXXV - Regulamentar e controlar o armazenamento e transporte de carças
perigosas dentro do âmbito municipal;
NXKVI - Inventariar os recursos nalurais arunicípio e diagnosticar à
vocação embiental de seu território;
XXKVIL - Incentivar o desenvolvimento de jardins, o coltivo de plantas
medicinais e plantas alimentícias não conveccionais (PANC), bhortas,
Pomares, matas e pequenos refloreslamentos;



XXKXVIII - — Articular e integrar às ações e 05 atividades ambientaisdesenvolvidas pelos diversos órgãos e entidados do Município, com aquelesdos órgãos federais e estaduzis, quando necessár
XXKTK - Articular e integrar ações e atividades ambientaisintermuricipais, favorecendo consórcios e nmutros instrumentos decooperação;
XE - Tdentificar e caracterizar os ecossistemas do Município, definindoas funções específicas do seus conponençes, as fragilidades, as anoaças,os riscos c os usos compatíveis;
MET - Compatibiiizar o desenvoivímento econômico e sccial com aPreservação ambientai, a qualidade de vida e o uso racional dos rocursosanmbientais, naturais ou não;
XLil - Controlar a produção, extração, comercialização, transporte e &êmprego de materiais, bens e serviços, nótodos c técnicas que comportemFisco para a vida ou comprometam a qual!dade do vida c o meio ambiente;
XT -  Estabelecer, nos mites da competência municípal, rormas,crilérios e padrões de emissão de ofluentes e de qualidade ambienta:,bem como normas rolativas ao uso e maneio do recursos ambientais,raturais ou não, adeguando-os permanentemente em face da Lei e deincvações tecnológicas;
XLTV - Estimular a aplicação da melhor tecnclogia disponível para àconstante redução níveis de poluição;
XLV - Preservar e conservar as áreas protos Gas co Munieípio;
XLVI - Buscar apoin técnico e ciontifico de uutros órgãos e insticuipáblicas o% privadas hearmonizando competências e objetivandoassessoramento nas questõos anbiontais;
XLVTIT — implantar, ào poluídor e ào predador, a obrigação de recuperarE/ou indenizar os danos causados e, no usuário, a contribuição polautilização de rocursos ambientais com fins econômicos;
XIVISI celebrar com pessoas físicas u iurídicas, públicas ou privadas,que tenham comotido infrações ambiectais no Município, responsáveis pelaconstrução, Ínstalação, ampliação e funcionamento do estabclecimentos eatividades utilizadoras de recursos ambientais, ou considorados cfetivaSu poctencialmente poluidores, bem como cs cápazes, sob qualquer forma,de causur degradacão ambiertal, o fermo de Compromisso Ambiencal — TCA,com força de Lítulo executivo extrajudicial, para que possam promoveras necessárias correções de suas stividades, para o atendiímento dasexigências impostas pelas altorídades ambientsis competenctes;
MLTX - Comunicar ao Ministério Público e aos derais órgãos públicoscompelentos as agressões anbientais de maior gravidade, Ocerridas ou porocorrer dentro do Município, assim que estas chegarem ão seuconhecimento;
L - Fxecutar e fazer camprir o Código Minicipal de Meio Ambiente (leiordinária 084/2007);
L1 - Apoiar logística e operacionalmente o Conse.ho Municipal de MeioAubierte de Muricípio;



Li1 - Analisar e responder a consultas, claborandoe pareceres e/ou Lacdos
sobre matérias que tange as questões ambiontais e & estas relacionadas;
LIIT - Promover e marter intercânbios, senpre Gque conveniente, com
entidades nacionaãis ou intermacionais ara o desenvolvimento de
estudos, planos, programas c projetos ambientais;
LIV - Inplantar, fiscalizar e adrinistrar àas unidades de conservação e
áreas protegidas do Município, em consonêância com c que dispõe as Leis
Grdinárias Federais nº 4.771/65 tcódigo F.orestal), a Cei cº 9;985/00
(SNUC) é Leis Municipais nº 1.064/2002 (SMUCI, Lei Complementar nº
091/207 (Código Munscipal de Meio Bmbiente de Coximl;
Lv - colaborar tocnicamente, sempre que possível, com os respecl
proprietários, quanto a conservação e ulilização sustentada de Espaços
territoriais especialmente protegidos, constizuídos por Áárea de

oservação vermanente, unidades de conservação, áreas verdes e áreas
verdes especisis;
IVI - Promover à conscientização política paca à proteção do meio
êambiente, criando instrumortos adequados para a educação ambiertal como
processo permanente, integrado e multidisciplicar em lodos os níveis de
ensino, incluindo a criação de espaços formais e informais para a
construção de uma cidadania anmbientai;
LVIT - Estabelecer dire:rizes para a regularização fundiária, demarcação
e fiscalização adequadas, bom como a indicação da respecLiva área do
entorno, quando previstoe, para o5 espaços Lefcriloriais especialmerte
Protegidos;
LVIII - Colaberar na proteção dos animais selvagens e domésticos c no
discipiinamento e fiscalização de cualquer arividade de pesca, caça e
esportes náuticos no municipio;
LIX Determinar aos rosponsáveis pela atividade efetiva ou
poutencia!mente polsídora ou degradadora, à realização de auditorias
anbientais perilódicas eu ocasionais, estabelecesdo direlrizes & prazos
específicos.

Capítulo IIT
Da Estrutuzra Administrativa

Art. 4º O IMAC PANTANAL, observada a definição da estrutura básica e do
desdobramento nperativo nas disposições dos arligos 11 e 12 Lei
Complementar 235/2013, conforme delerminado no Art. 23 da referida lei,
terá a seguí.te estrutura administratáv
T - Diretor Execulivo, à quem incunmbe:
alFxercer à chefia superior de autarquia;
blFormilar as diretrizes da Folílica Municipal de Meio Anbicnto;
clPropor a criação de cargos dos quadros da autarguia;
G)Apresentar as presrações de contas junlo ao Poder Executivo n dema
órgãos de controle interno e excerno, bem como demonstrar o cumprinerte
das atribuições legai na autarquio;



ejDecidir, em grau recuzsal, o0s recursos aduinislrativos disciplinaresdos servidores efetivos e romporários da avutarquia;
fiRepresontar junto ao Miristério Público por infrações ambientaisvonetidas no âmbito do Município de Coxim-ME, quando necessário;
glAtvar pelo reguiar cumprimente da legislação ambientai, doterminando
a aberlura de procedimentes adminislratiívos, quando ne ário;
hiRepresortar judicial e extrajudicialmente à autarquia;
ilrormoior contratações de assessorics especializados, nos termos da
presonte Lei;

JPromover a relação institucional junto acs órgãos e entidades
Pociedade civil;
k) Demais —atividades correlatas imprescindíveis ao cumprimento
legislação.
1T — Cocrderador Fxeculivo, a quem (ncumbe:
alSubstitoir o Diretor Fxec
ausência ou vacância;

ivo da autarquia guendo de sev impedimerto,

blCumprir àas ordens emilidas pelo Direlor Exectutivo, no uso de suas
atribuições legais;

warintender e fiscalizar o cumprimento ds legislação e dásatribuições previstas nesta Lei junto aos secvidores efetivos &
Lemporários da entidade;
dj?ropor a abertura de sindicâncias e processos discip!iinaresservidores efetivos e tenmporários do Trstiluto, obscrvada a legislação
portinente e a Constit Sedoral;
e)Representar perante o Cirotor Geral a alteraçõão Ou modificação da
legislação municípal ne meio ambiento, bom
desenvol vimento da antarquia;

aândo necessário

f)Firmar, juntamente com o LCiretor Executivo, às prestações de contasda autarquia;
Gl Representar iudicial e extrajedioialmente à entidade nas nipóreses do
impedimento, ausência ou vacência do Diretor Excoutivo;
B) Representar junto ac Diretor Executivo pola aberlura de procedimentos
administrativos disciplínares em desfavor de sorvidores efetivos outenporários da enlidade;
i)Acompantar procedimentos administrativos para apuração de infrações àlogislação ambientai, comunicando os alos praticados o Diretor
Xxecucivos

J)Quando —devidamente avtorizado palo Vi
Portarias, instra

etor — Exec vo, em
s normativas e demais atos administrativos;

ki Dacidir
administras

cessos — adini
vo ao Dárotor

istrativos —oisciplinares, com — recurso
ecutivo da entidade;

Ljobservar e fazer cumprir a logislação relativa s unidades de
conscrvação e licenciamento ambiental;



m)Observar o fiel cumprimento das atribuições da avtarquia junto acsServidores efetivos e temporários da ortidade.
S$1º O regulamento da Autarquia Municipal do KMeio Ambicrte (IMAC-
FANTANAL) será aprovado através de portaria, sem prejuízo do dispostona presente Tei, estabelecendo as competências das respectivas unidades
administrativas,
S2º Para atendimento das necessidanes jurídices sícgulares, deverá sercontratade empresa especializada de assessoria jurídica, que arce exdetesa dos intoresses difasos, em especial, a tutela ambiental, comotma de apoio técnico/jurídico &o IMAC-PANTANAL, a Gerência Municipelde Meio Ambicnte, ao Consalho Municipai de Defesa do Meio Ambiente de
Coxim - CODFMA e ão Findo Municipsl de Proteção e Recuperação ão Mei:
Anbiente c Tnteresses D!tusos Lesados de Coxim - FMMA, desde que aterdalegislação específica c demais normas administrativas.
S 3º Para atendimento das mocessidades de planejamento técnico,implantação e implementação de programas o projetos especiais etecnologia da informação, poderão ser contratada empresas ou técnicos
especializados, desde que atenda legislação espocífica.

Art. 5º Incumbe 20 Diretor Executivo da Autarquia Municipai, julgar emprimeira instância, os recursos dos processos administrativos
interpostos, e ao Conselke Municipal de Meio Ambiente (CODEMA- COXTM) o
julgamerto em última instância,
Parágrato unico As movimentações financeiras e bancárias ocorrerão comà assinatura de dois orderadores de despesa, sendo um o diretor Executivoda Antarquia Municipal e oulro o dir. T exe:

Art. 6º O SMUC será regido pelos seguintes órgãos, com às respoctivas
atribuições:
1 - Órgão consultivo e deliberalivo: Conselho Municipai de Defesa do
Meio Ambiente (CODEMA - COXIM) com às atribuições de:
=) — Estobelecer a política de conservação da natureza mo Município de
coxim;
b) - Avaliar periodicamente o Sislems Monicipal de Unidades de

rveção:
c) — Aprovar regulamentos cspecíficos, planos de manejo de gestão e deaplicação, das unidades doe conservação;:
1: Órgão finareiador: Fundo Municipal de Proteção e Recuperação aoNeio Anbiente e intoresses Difusos Lesados no Âmbiro do Municipio de
Coxim - MS (FMN); Tnstitulo Municipal de Melo Anbionte de Coxim -
Pantanal (TVAC - PANTANAL; ; Prefeilura Mcnicipal de Coxim com os recursosoríundos do TCMS ecológico e de outras fentes, paca ám
gestão de sistema municipal de Snidedes de

mencação e

Parágrafo Único. A administração de unidade de conservação ou núcieo deunidade, poderá ser exercida por órgãos guvernamentais, por instiruiçõesnão governamentais, empresaus privadas cu pessoas físicas nomeados pelodiretor da autarquia, alravés de portaria, de acordo com regulamento
específico, plano de gestão ou norma aprovados pejo CODEMA,



Art. 7º Conselho Municipal de Defesa de Moion Ambiente - CODEMA, fará o
papoi de conselho consuitivo para as unidados de conservação que compõem
o Sistema Municipal de Meio Ambiente de Coxim - SHMUC,

Art. 8º As unidades de conservação podem ser administradas por
Organizações da sociedade civil de interesse púbiico (OSCLP) com
objetivos afirs aos da unidade, mediante inst
c órgão responsável! por sus geslão.

eento à ser firmado com

Pa E ÚÍrico - O Conselno Municipal de Cefess do Maio Ambiente -
CODEMA, nã qualidade de consolna consultivo pare às uridades de
consesvação do SMUC, analisará, c omitirá seu pareces quanto as normas
propoátas pelo órgão central do sistoma, quanto a gestão dos unidades
de cobservação, referentes ào planejamento, à orgânização, 2 avaliação
€ o monitoramento, aplicáveis as unidades de consecvação que compõem o
sistema municipal.

Art. 9º € Fundo Municipal de Protoeção e Recuperação ao Meio Ambiente e
Lati sses Difusos Lesados no Âmbito do Município de Coxim-MS - EMA;
será o órgão responsáve. pe:a movimantação de cecursos descinados ao
desenvelvimento das alividades ligadas ao Sistema Municipai de Unidades
de Conscrvação, bem como os recursos oriundos do 1CMé Ecolôógico.
Parágrafo Único - O Fundo Municiípai de Proteção e Recuperação ao Meio
Anbiente e Intercssos Difusos Lesados no Âmbito do Município de Coxim
NS - EMA, movimentará os rocursos deslinados à criação, implantação,
gestão e manulenção do Sistema Muricipal de Unidades do Conservação em
conta específica.

Arl. 10 O Furdo Municipai de Proteção e Recuberação ao Meio Anbiento e
Interesses Difusos Losados no Ânbiio do Município de Coxim-MS - FMA,
para atendinento ao Sistema Municipal de Unidades de Conservação, terá

de recursos:
jes Orçanentárias;

11 - Recursos oriundos de taxas, pedágios, vendas de produtos e/ou
concessões de serviços prostados e espaços lccados em tnidades de
conservação;
TTT - Doações de instituições públicas ou privedas, nacionais ou
internacionais, pessoas físicas ou jutídicas;
1V - Campanhas de apoio e conservação da natrreva;
V - Apoio Einanceiro a execução de planos, programas e projezos, alocados
Ppor instituições públicas ou privadas e pess
internaciorais;

i0as jurídicas, nacionais ou

VI - Recursos referentes à conmpensação financeira por atos lesivos a0
ambiente nacural, pr cados em usidáces de consoervação, determinados
administrativamente ou juridicamente, bom como resursos de pedidaes



compensatórias decorrentes do inciamento ambiertal;
VIT - Recursos Municipais roferentes à cota do ICMS ecnlógicos;
VITL — Recursos oriundos de Termos de Ajustamento de Conduta erviadospelo Ministério Público;
1X - roecursos determinados por ações cudiciais;
K - recursos oriundos de Termos de Conpromisso Ambiental — TCA, comforça de cítelo excculivo excrajudicial, colebrado entre a autoridadeanbiental monicipal e pessoas fisicas ou jurídicas, responsáveis pelaConstrução, instalação, ampliação e funcionamento de estavelecimentos eaTividades Jtilizadoras de cecursos ambientais, v corsiderados efetivau potenciaimente poluidores, bem como os capazes, sob qualquer forma,de causar degradação ambiental as vcnidades de conservação ambientalmunicipal.

Art. 11 Os recursos destinados ao Sistema Municipsl de Lnidades deCorservaçõo, movimentados pelo o Llundo Municipaldãe Lroteção eXecuperação ao Meis Ambiente e Intoresses Difusos LessdosMunicípio de Coxim-MS - EMA, terão a seguínte finaLidade:
T - Custear a elaboração o implementaçã
de Unidades de Conservação — SMUC;

do piaro do Sistema Municipal

17 — Auxiliar financeiramente o planejamento, implementação, manuterção€ administração de unidades de conservação e seus núcleos, pertercerles79 Sistena de Unidados de Conservação;
1) - Efetoar indenizações decorrentes de desapropriaçõo de áreas paraUnidades de conservação municipais, pertencentes ao Sistema Municipalde vridades de Conservação;
1V - Financiar projetos de proteção, recuperação, pesquisa, estudo,extensão, conservação da natureza e desenvolvinerto sustensável.
V - Financiar planos, programas, projetos e ações de capácitação,quelificação e educação ambiental.

Art. 12 Os recursos oriundos do TCMS ecológico, recebidos pelo Município,serão repassados ao o Fundo Municipal do Proteção e Recuperação ao MeioAmbiente o Interesses Difusos Tesados no Âmbito do Municipio de Coxin-MS — EMA, e destinados prioritariamente a implementação, gestão emanutenção do Sistema Municipal de Unidades de Conservação
$1 Navendo disponíoilidado orçamentaria & financeira, o EMA, porindicaçõe do CODEMA poderá apoiar atividados ligadas 2o desenvolvimentosustentável, ac curismo, as áreas de Cnltara, Fducação, Esportes,Promoção Social, Recursos llidricos, Sancamento Ambiental, Saúde,Agroindústria e Tnfraestrulura, possuidoras de interface a proteção domeio ambionte,

MrT. 13 O 7undo Municipal de Proleção e Hocuperação ao Meio Ambiente eInteresses Difusos Lesados no Âmbito do Municipio de Coxim-MS - FMA, emFomum acordo com a coordenadoria de unidades de conservação, estabelecará



os critórios de apiicação dos recirsos destinados às unidades deconservação, atravês de plenos de aplicaçõo, submetondo os mesmos àapreciação do CODEMA que atuará na função de conselho consultivo.

Art, 16 O Fundo Municipal de Proteção o Reccporação ao Meio Ambiente erTesses Difusos Tesados no Âmbite do Mun'icípio de Coxim-MS - kMA,Ppoderá apoiar projotos elaborados por instituições públicas ua privadas,Pessoas físicas ou juridicas, que se dostínem ao desonvolvimento deações de interesse do Sistema Municipai de Uridades de Conservação, queatordam 25 condições e exigências por ole especilicadas reconendadosUnidades de Conservação e polo CODFMA.Ppela coordenadoria de Cn.

Arc, 15 Os recursos oriundos de doações espocificas apuiados por órgãosexternos, destinados a execução de projeLos o ações junto a deLerminadaUridade de conservação, ou cócloo de unidade, — serão aplicadosintegralmenze na própria unidade ou núcieo
$ 1º - Cabo ao órgão administrader da unidade ou núcloo de unidade, aadministração dos recursos repassados Delo FMA, ou recebidos de doaçõesespocíficas, sendo estes utilizados oxclisivomente na implantação,gestão e manutenção da unidade ou récloo de unidade.

Capitulo IV
Do Quadro de Pessoal

Art. 16 O TMAC - PANTANAL terá quadro próprio de servidores, aprovadosatravés de concurso público, que ficarão sujeizos ao Regime Jurídicoico dos Servidores do Coxim (Fstalutários).
$1º ATé que seja instituído e provido o quadro de pessoal efetivo daautarquia, poderá ela atuar com servidores remanojados de oulros órgãosda Adrinistração Direta e Indireta, Dor decreco do Poder Pxecutivo.
S2º ATé que seja realizado concurso público para provimento dos cargosefetivos do quadro permanonte, fica autorizada a reslização decontratação temporária de excepcional interesse púbiico para orecrutanento de pessoal recessário 2o descmperho das acribuiçõestécnicas e espe alizadas previstas neste Lo

Art. 17 O IMAC-PANIANAI fica autorizado, observada à legislação vigente€ sua dolação orçamentáris, a contratar pessoal por tempo determinado,não superior a 2 (dois) anos, admitido a prorrogação dos contratos poraté 1 (vm) ano, vedada à recontralsção pelo período de 2 (dois) anos,Somo agentes cemporários ambientais, para atendor 0s seguintes casos:
1 - Prevenção, controle e combate de íncêndios tlorestais;
11 - Controle e combate de fontes poltidocas impreviszas e que possamafotar a vida humara, à qualidade do ar o da áqua, à Clora e à fauno;



1IL - Apoio em ações de conservação, maneio c pesqTauna e da flora, em caráter auxiliar;
s9 de espécies da

iV - Apoio a projelos de presorveção, uso sustentávol, proteção e apeiooperacional à gestão ou adrinistração de unidades de conservação, emer amiliar;

V Apoio à identificação, à demarcação e à consolidação terrizorial deúnidades de consorvação;

VI - Apoiv a ações do uso sus-de e: ntável, monitoramento, mane:o e pesquisaécies nativas de intoresse econômico, om caráter auxiliar;
VTI - Apoio em ações do educação ambicncal;
VIII - Apoio ao menitozamento ambicntal;
TX - Apoio a fiscotização ambiental, em carácer auxiliar;
* - Apoio cperacional à proteção, à Liscalização, à geslão dos recursosLídricos, em caráter avxiliar.

Art. 18 O exercício das azividades de fisca!jzação polos Litulares docarço de Cécnico Ambiental devorá ser procedido de ato de desiqraçãopróprio do Diretor Exocutivo da Aularguia, remenejamento do quadro defuncionários públicos municípais vinculades & função têcnica ambientaiou mediante concurso público para cargos cspecíficos relacionados com omeio ambiente,

Capitulo V
Do Fundo Municipal de Proteção e Recuperação do Meio Ambiente eInteresses Difusos no ânbito do Município de Coxim - FMA

Prt. 29 Os atos previstos no Código Municipal de Meio Ambiente de Coxim,Praticados pelo Poder Público Municipal, no exerpolícia, bem como as licenças e avtorizações expedidas, inmplicarão em
cio de poder de

pagamento de taxas c mullas, que reverterão =0 Fande Municípal deProteção e Recuperação ac Meio Amb'ente e Inreresses Ditusos vesados noâmbito do Município de Coxim - MS (FVYAI, sem preiuizo de oulras a sereuinstituídas pelo poder compelerte, conforme previsto ro BeLl. 12 6 117da Lo! Complementar 094 (Códiqo Municipal do Meio Ambicnte).
S$iº A receita proveniente da fiscalização ambiertal, Liconciamentoambiental c compensação anbiental e dos demais atos previstos no caputdesse artigo, serão revertidos ao Inscituto de Meio Ambiente de Coxim -Vantana! - (IMAC-FANTANAL), para custear as alividades do Instituto,enquanto as demais receiras do EMA legalmento previstas, serão ap: icadasem projetos, p:ianos e ações aprovados pelo Conselhe Múnicipa? de MeioAnbiente (CODEMA-COXIM) ;

Art. 20 O Fundo Municipal de Meio Ambiente é administrado e gerido peloConselho Menicipal de Cefesa do Moio Ambionte (CODEMA- Coxim) e Os



recursos que o compõem serão aplicados, exclusivamente, em projetos deintoresse ambiental, aprovados pelo Conselho Municipal de Vefesa do MeioAmbiente.
Parágra£o Único. O Conselkec Municipal de Moio Ambiente exorcerá atividadefiscalizadora des atos de administraçõão e gerenciamento de . FundoMunicípal, com o *im de tutolar à correta aplica: e dos recursos.

Art. 21 O Fondo Municipal de Proteção e Recuperação do Meio Ambiente &Irteresses Difusos no âmbizo do município de Coxim - EMA, vincula-se àSecrotaria Municipal de Descrvolvimento Sustentável conforme previsto
no Art. 22 da lei complementar 135/2013 (Código Municioso de Moio
Tmb!ente).
Parágrafo Único. Respcitada à sua autonemia, o FMA, auento à vinculaçãofuncional com a Secreteria Municipa: de Lesenvolvimento SustentávelSujeitar-se-á, à supervisão e à fiscalizeação, de forma a permicir àavaliação do seu comportamento ceonnômico e financeiro e a vorificaçãoperiódica do alirhamento dos seus resultados com cs objetívos da
Administração Minicipal conforme previsto nos arl. 8º, $2º e arl. 24 da19i complementar nº 135/2013

Art.22 Cabe ao Institulo Municipal de Meic Ambiente de Coxim -Panlanal
(LIMAC — PANTANAL), executar os procedimentos administrativos referentes

ncabilidado, finanças, gestão de recursos NMumaros, realização de
contratos, convênios c aquisição de bens, para Fundo Municipal deProteção e Recuperação an Meio âmbicnte e Interessos Difusos lesados moÂnbito do Minicipio de Coxim - MS (FMA), alé que sola capas de conduzir
seus procedimentos de torma autônoma,
PTarágrafo Único. Para alecdimento das neces. 11des sóministraçios do
FMA, poderá ser contratado sistenas contácois e administrativos deenpresas especiaiizadas, desde que acenda legis-ação específica.

Capátulo vI
Do Patrimônio e da Receita do IMAC- PANTANAL

Arz. 73 Constituem patrimônio do IMAC- PANTANAT. os bens e direitos de
Suva propriedade, os que lne forem conferides ou os que venha a adquirirou incorporar, bem como os bens móveis o imóveis doados pelo Municípiode Coxim-MS.

Art, 24 São fontes de roccitas da autarauia:
1 - Dolações orçamentárias atribuídas pelo Município de Coxim em seusorçamentos, bem como créditos adicionais;

11 - Rendas patrimonisis;



1E - Beceitas orivndas da prestação de serviços;

- Recursos provenieutes da fiscalização anbiortal;

V - Recursos proveniençes do Liconciamento ambiectal;

VI - Conpersação ambiental;

VII - Contribuições, subvenções e auxílios da UInião, do tstado, doMunicípio e de suas respoctivas autarquias, enpresas públicas,Sociedades de economia mista e Cundações;

VIIT - Bocarsos oriurdos de corvênios e contraros celebrados cominstituições públicas e privadas, obscrvadas 23 obrigações contidas nosrespectivos instrumentos;

TX - Recursos oriundos de doações de pessoas L
Organismos privados, nacicnais ou inlernacionsis;

2s ou jurídicas e de

X - Rendimentos de qualquer nacureza a1feridos como remuneração deapiicação financeira;

7 Produtos decorzentes do multas aplicadas o exercício de suaconpetência, quando não definida cutra destinação legal;

X11 - Outros recursos que, por sua natureza, possam lhe ser destinados

ATt, 25 Aplicam-se so CMAC-PANTANAL, naquilo ece disser respeito aosseus bers, rendas e serviços, todas as prerrogativas, imonjidades,isenções, favores fiscais e domais vantagens que os serviços municipaisgozam e, ainda, o que Llhe caiba por lei,

Prefoico Municipsl a prestação de contas co exercício ansorior,

Capítulo VII
Das Disposições Finais



27 A Autarquia Municipal do Meio Ambi
prazo indeterminado.

de Coxin (1MAC - PANTANAL)

$ 1º A extinção do Instituto fica vinculado exclusivamente à
impossibilidade de continuidade ou corsiderando-se inconventente sua
manutenção, ficando sua extinção subordinada à proposição do Conselho
Menicipai de Meio Ambiente (CODEMA-COXTM) e por lei municipal de
intciativa do chefe do poder axacutivo.

$ 2º. Em caso de oxtinção da autarqaia monicipai, todos seus bens
reverlerão para o patrimônio público municipal, com exceção os resultados
de convênios a quem de direito, consoancte o que neles estiver
estabelecido

Arl. 28 Os servidores da autarquia terão garantido o livre acesso às
instalações industricis, comerciais
desempenho da atividade da entidade.

e outros locais necessários so livre

Art. 29 Para o pleno dosempenho de suss finalidades, o TMAC-PANTANAT,
poderaá celebrar contratos, convêrnios cu acordos de cooperação com
inscituições Ltudosúblicas ou privadas, ecue visem o descnvolvimento de

Art. 30 O Chefe do Executivo Municipal expedirá os atos necessários à
completa cegulamentação da presente Lei,
$ 1º A requlamentação de que trata este artigo compreenderá o regulamento
dos serviços de licenciamento e fiscalização ambiencal.
5 2º Fica estabelocido o prazo máximo de 180 (cente o oitença) dias, a
contar da data de publicação desta Lei, para aprovação dos regulamentos
aqui previstos

Art. 31 As despesas decorrontes da execução desla Lei correrão à conta
das dotações próprias do Orcamento Geral do Mun

a 32 Fica o Chefe do Loder Execu
adicionais necessários so cumprinei

divo autorizado à aorir créditos
desta



Aelt. 33º - Fica altorada a cobeia 1 CARGOS DFE VROVIMENTO EM COMISSÃO,do anexo 1, da Lei nº 149/2016, de 30 de março de 2)16, que passará oVigorar com a seguinte redação:

PREFEITURA MUNTCIPAT DE COXTM

[ ANEXOT ]
TABELA 1 - CARGOS DE PROVINMENTO EM COMISSÃO
'GRUPO OCUPACIONAL 1 -DIREÇÃO, CERÊNCIA E ASSESSORAMENTO SUPERIOR - DGAS
CÓDIGOS, DENOMINAÇÕES E QUANTIDADE DOS CARGOS EM COMISSÃO DE DIREÇÃO,GERENCIA E ASSESSORAMENTOS SUPERIORES - DGAS

EMN T
[ Chefe de gabinete
Dietor Exceutro de Pianejameno CrtunoD Exc
Deero Presieaie

Assessor Esccunvo
Comtrolados lutema
Quita

Geremte EM thEn ( S
Menhro s Jusa N6Gc o E[onsenador S E
[Rssessor Essouero [ s
[Gere ds Unidade de Saite o E

DGAS-4 [ Avditor de Saixde o oh
DGAS-4 |Aassessorl 14 4oh
DGAS 4 enef e Deparamõno E om
DGAS - 4 — [Merhro do ComeRa Tuc E Em
DGAS-S |Assessor E 16 10h
DGAS-S  [Geser & sam T o
DEAS-6 q asesor v e
DEAS 7 T Assesar F E

TOTAL ES

Art. 33 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas asdisposições em contrário.



Anexo 1 - dos valores das remuncrações

Cargo “ ]símroro | Remuneração
Diretor Executivo vens 7 |RS 9,405,59
Coordenador Executivo ,DGAS 3 " |[R$ 3,827,20

Total ES
13.232,79

SUPERIOR - OGAS
LEI COMPLEMENTAR IMUNICIPALNº — /2025DE / /2025

ANEXO N
FEMUNERAÇÃO — DT

9.486,09
466106
2:405,59
468106
3.827,20
298031
2466,18
167475
1636,06
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DESPACHO

A ASSESSORIA TÉCNICA LEGISLATIVA PARA ESTUDOS E

EMISSÃO DO COMPETENTE PARECER, EM CONFORMIDADE COM O

ARTIGO 208 DO REGIMENTO INTERNO EM VIGOR.

Gabinete da Presidência em, 08 de dezembro de 2025.

Ãreador Luiz Eduardo dos Santos
Presidente/CMC



Esta conurmsBáscícars:

. Competência Legislativa:

Assunto: Criação do Instituto Municipal de Meio Ambiente de

Coxim - Pantanal (IMAC-PANTANAL)

1 - Introdução: O presente parecer tem como objetivo analisar
juridicamente o Projeto de Lei nº 33/2025, que propõe a criação do
Tnstituto Municipal de Meio Ambiente de Coxim - Pantanal (IMAC-
PANTANAL), entidade autárquica municipal vinculada à Secrefaria
Municipal de Desenvolvimento Sustentável, com autonomia
administrativa, financeira e patrimonial.
11 - Análise Jurídica:

O projeto de lei está em conformidade
com a competência legislativa municipal prevista na Constituição
Federal, especialmente no artigo 30, inciso T e II, e art. 15 da lei
orgânica, que confere aos municípios a competência para legislar
sobre assuntos de interesse local e suplementar a legislação federal e
estadual.

Natureza Jurídicaa:: O IMAC-PANTANAL será uma autarquia
municipal, com personalidade jurídica de direito público, conforme
disposto no artigo 1º do projeto de lei. À vinculação à Sceretaria
Municipal de Desenvolvimento Sustentável está em conformidade
com a Lei Orgânica do Município e a Lei Complementar nº 135/2013.
Finalidade e Competências: O projeto define claramente as
competências do IMAC-PANTANAL, que incluem a fiscalização
ambiental, licenciamento, educação ambiental, preservação de
ccossistemas e colaboração com órgãos federais e estaduais, Tais
atribuições estão alinhadas com as diretrizes do Sistema Nacional de
Meio Ambiente (SISNAMA) e com a legislação ambiental vigente,
como a Lei nº 6.938/1981.

sssicrado vigitaimer
fãs 1ó ão site n P
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4. Estrutura Administrativa: AÀ estrutura administrativa do IMAC-
PANTANAL, composta por Diretor Executivo e Coordenador

Executivo, está devidamente regulamentada no projeto, com

atribuições específicas para cada cargo. A previsão de contratação de
servidores por concurso público e a possibilidade de contratação

temporária em casos excepcionais estão em conformidade com a
Constituição Federal e a legislação trabalhista.

5. Impacto —Orçamentário-Financeiro: O parecer contábil
apresentado demonstra que o impacto financeiro do projeto está

dentro dos limites estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal

(LC nº 101/2000) e pela Constituição Federal, não ultrapassando o

limite prudencial de despesas com pessoal.
6. Fundo Municípal de Proteção e Recuperação ao Meio Ambiente:

A criação do EMA e sua vinculação ao IMAC-PANTANAL estão

devidamente regulamentadas no projeto, com fontes de receita e
finalidades específicas, garantindo transparência e eficiência na
gestão dos recursos destinados à proteção ambiental.

UM - Conclusão: O Projeto de Lei nº 33/2025 está em conformidade

com a legislação vigente, respeitando os princípios constitucionais e
legais aplicáveis à criação de autarquias municipais e à gestão
ambiental.. Além disso, o impacto orçamentário-financeiro foi
devidamente analisado e encontra-se dentro dos limites legais.

Das — Comissõe: COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO,
LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO, COMISSÃO DE FINANÇAS,
ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃOO FINANCEIRA e
COMISSÃO DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, EDUCAÇÃO
E SAÚDE.

treuíizeo

Parecer: Diante do exposto, este parecer é favorável à tramitação do

Projeto de Lei nº 33/2025, pelas comissões competentes.
Coxiny/MS, 10 de dezembro de 2025.

JORDELINO GARCIA DE OLIVEIRA

OAB-MS 5.971
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ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE COXIM

TIMATIVA DO IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO

Em cumprimento ao disposto nos arts, 16 e 21 da LC nº 101/2000 c no $ 1º,
e incisos do art. 169 da Constituição Federal, considerando as metas e prioridades
elencadas na Lei de Diretrizes Orçamentárias, emítimos o presente parecer, considerando
s dados a seguir especificados.
1— FINALIDADF,

Este parecer visa subsidiar a tomada de decisão por parte do Prefeito
Municipal em virnude do impaeto do Projeto de Lei Complementar nº 07/2025 e 33/2025.

USTEFICATIVA

Demonstrar condições orçamentárias e financeiras para comprometer no
exercício de 2025, bem como à compatibilidade das despesas de pessoal com o Plano
Plurianval e a previsão orçamentária e suporte financeiro alocados nos órgãos, unidades
orçamentárias c atividades constantes na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei
Orçamentária Anual, determinado pela Constituição Federal em seus artigos 37 e 169 c pela
1.C 101/2000 nos seus artigos 16 e 17.

MM — CARACTERIZAÇÃO

.As despesas decorrentes de ações governamentais, cstão sujeitas às regras
dos artigos 16 e 17 da LC 101/2000.

Importante ressaliar que as despesas com pessoal sujeitam-se, também, às
mesmas restrições aplicáveis à criação, ampliação e aperfeiçoamento da ação
governamental c ao artigo 169 da Constituição Federal, estabelecendo este que, a concessão
de vantagens ou aumento da remuneração, criação de cargos, empregos e funções ou
alicração da estrutura de carreíra, bem como a admissão ou a contratação de pessoal a
qualquer título, só poderão ser feitas se houver autorização específica na LDO e prévia
dotação orçamentária para seu atendimento.

Entende-se por despesa total com pessoal: o somatório dos gastos do Ente
com atívos, inativos e pensionistas, relativos a mandatos cletivos, cargos, funções ou
empregos, civis, mílitares e de membros do Poder, com quaisquer espécies de
Temuneratórias, tais como, vencimentos e vantagens fixas e variáveis, subsídios, proventos
de aposentadoria, reformas e pensões, inclusive adicionais, gratificações, horas exiras c
vantagens pessoais de qualquer natureza, bem como os encargos sociais e contribuições



ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE COXIM

recolhidas pelos entes às entidades de previdência social. Esta despesa será apurada,
somando-se a realizada no mês em referência com as dos onze meses, imediatamente
anteriores, adotando-se o regime de competência.

Nesse sentido, o Poder Fxecutivo Munícipal de Coxim, neste Relatório de
Impacto Orçamentário-Financeiro evidencia que atende aos requisitos estabelecidos pela
Tegislação vigente.

Em cumprimento ao disposto nos artigos 16 e 17 da LC 101/2000.
apresentamos a análise do citado impacto, ressalvando-se desde já, que o mesmo se
encontra em conformidade com o Plano Plurianval e a L.ei de Diretrizes Orçamentárias; de
vcz que não contém matéria que infrinja taís dispositivos Jegais, conforme estabelece o art.
16, 11 da LC 101/2000.

TV — ReCEITA CORRENTE LÍQUIDA

AA Receita Corrente Líquida - RCL, apurada na forma da LC 101/2000 no ar.
2º, TV e de acordo com a metodologia do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do
Sul, foi considerado como sendo as receitas amecadas no período de julho/2024 a
junho/2025 merescída da tendência do incremento das receitas para o exercício de 2026,
tendo por base as demonstrações contábeis do Município, sendo apurado pela média de
ecrescimento da RCL, conforme abaixo:
ANO PERCENTUAL. PERCENTUAL. MÉDIO

CORRENTE AUMENTO DE
| LIQUIDA JUNHO INCREMENTO(TOTAL
j ) APURADO/PERIODO)
2025 R$238.386.618,14 | 6,06% 8,10% —
2024 R$223.961.018,02 | 17,87% |

Fazz R$ 183.955.079,45, | 8,50% "
2022 - R$168334.757,05

WV — DESFESA D PESSOAL

Para as despesas com pessoal, também apurada na forma da 1.C 101/2000 no
ser art. 19 e de acordo com a metodologia do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso
do Sul, foi considerado o mesmo período da RCL, onde teremos o valor da despesa de
pessoal comprometido atualmente, o valor do aumento resultante deste cstudo e seus
reflexos sobre a RCI,, respeitando os fimites ímpostos pela 1. 101/2000 no seu art. 20, Tl
c ar. 22. Parágrafo único,
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Ainda, no exercíeio de 2025, com a aprovação do Projeto de Lei em analise
o aumento da despesa de pessoal em conscquência deste, consideramos a alteração de
padrão dos servidores pertencentes ao cargo contemplado no projeto de [.ei, padrão
correspondente na Lei vigente, cargo 0088 — ÁSSIST. DE SERVIÇOS DE SAUDE, o qual
cxistem 08 servidores lotados, logo abaixo demonstraremos o custo atual considerando a
folha da competência 10/2025 e simularemos o aumento:

CUSTO ATUAL CONSIDERANDO FOLHA 10/2025
TFOLHA TOTAL PATRONAL 35% — CUSTO TOTAL MENSAL |
R$ R$ 20966,57 | R$ 78.871,06
57.904,49

L CUSTO SIMULADO CONSIDERANDO FOLIA 102025 —
ALTERAÇÃO PADRÃO
FOLHA TOTAL [PATRONAL 35% T CUsSTO TOTAL MENSAL *
R$ R$ 25219,15 [ R$ 97.273,89 |

L12.054,74
Conforme demonstrado acima haverá um aumento de 18,92% no total da

despesa mensal com a referida alteração, perfaz o montante de R$ 18,402,83.

Ainda, a alteração de padrão do cargo de Engenheiro Civil I1, do padrão XV1
para o padrão XVII, logo abaixo demonstraremos o custo atual e simularemos o aumento:

CUSTO ATUAL CONSIDERANDO FOLITA 10/2025
FOLHA TOTAL PATRONAL 35% CUSTO TOTAL MENSAL

TR$ 9.078,08 |Rs — 317732 [RS — 1225540

CUSTO SIMULADO CONSIDERANDO FOLHA 102005 —
ALTERAÇÃO PADRÃO : - . o

VOLHA TOTAL PATRONAL 35% CUSTO TOTAL ME
R$ R$ 461891 |R$ 17.815,80
13.196,89 . - ' —

Conforme demonstrado acima haverá um aumento de 31,22% no tota! da
despesa mensal com a referida alteração, perfaz o montante de R$ 5.560,40.

Ademais, na demonstração do impacto erçamentário/financeiro do custo
com 4 aplicação do Projeto de Lei Complementar 33/2025, consideramos à aplicação deste
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a partir do exercício de 2026 e 2027 conforme determina a legislação, logo abaixo
demonstraremos o impacto mensal deste:

CUSTO SIMULADO CONSIDERANDO A CRIAÇÃO DE CARGOS DO
PL 33/2025 - - -
[ FOLITA TOTAL — |PATRÔNAL35S% — CUSTO TOTAL MENSAL
R$ R$ 463147 |R$ 17.864,26
13.232,79 ee '

WVI — PROJEÇÃO DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA [RCL] X DESPESA COM PESSOA).
COM INCREMENTO DA APLICAÇÃO DO PROJETO DE LEI

VLA — EXERCÍCIO 2025

T DesCRIÇÃO " VaIOR— R$
| RCL ARRGCADADA ATÉ JUNHO 2025 — PODER Ext:Cu 238.386.618,14
Gasto ToTal C/ PESSOAL REALIZAPDO DE JULHO/2024 A 109.423.730,02
JUNHO/2025 -- P. EXECUTIVO
Pr 'AL EM 2025 [º SEMESTRE - PoDER EXECUTIVO. — 4590m

VLB - EXERCÍCIO 2025

L — DESCRIÇÃO —J] VatoR-=R5
RL ARRECADADA * PROJETADA PARA 2025 — PODER IXECUTIVO || 248.041.276,17
(A) ” - - -
GaAsTO C/ PE SSOAL TOTAL 2025 JANEIRO A DEZEMBRO — PP. 104.560.942,36
ExECUTIVO

PERCENTUAL. PROSETADO PARA 2025 — PODER EXECUTIVO=B/A*100 497%
GASIO MENSAL COM VESSOAL ESTIMADO EM VIRTUDE DA 2396323
APLICAÇÃO DO PROJETO DF LEI 07/2025 (C)
GASTO COM PESSOAI TOTAL ESTIMADO EXERCÍCIO DE 2025 EM 55115,82
VIRTUDE DA APLICAÇÃO DO PL 07 2,3AYOS (D)
PERCENTUAL PROSETADO PARA 2025 — PODER EXECUTIVO DAA

|GERAL=BHD/A*IOO

—VLh— ExtrCÍCIO 2026 . -
Descrição VALOR- R$

RCL ARRECÁDADA + PROJETADA PARA 2026 — PODER EXECUTIVO. 268.132.619,57
GASTO C/ PESSOAL TOTAL PROJETADO PARA 2026 — P. ExXECUTIVO — || 111.863.659,82
PEA 4,5% -
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GASTO COM PESSOAL TOTAL ESTIMADO EXERCÍCIO DE 2025 E! 556.305,60
|virTUDE DA APLICAÇÃO DO Pl 07/25 E 33/25 13,34VOS —

ASTO TOTAL C/ PESSOAL PROJETADO 2026 112.419.965,42
PERCENTUAL PROJETADO PARA 2026 — PODER EXECUTIVO. 41,92 % |

VLC — EXERCÍCIO 2027 2 ,
' DFscRIÇÃO " VALOR-RS |

RCL PROJETADA PARA 2027 — PODER EXECUTIVO. 289.851 361,71 |
GASTO TOTAL C/ PESSOAL PROJCTADO VARA 2027 — P. EXCCuTIvo = || 117,478.863,86

LIPCA SS%
[ PERCENTUAI, PROJETADO PARA 2027 - PODER EXECUTIVO. 40,53%

VII - OBSERVAÇÕES E/OU RESSALVAS

Assim sendo, considerando o limite máximo para as despesas com pessoal é
de 54,00% (cinquenta e quatro por cento) em relação à receita corrente liquida, conforme
estabelecído na alínea “b”, inc. 111, art. 20, L.C 101/2000, temos que o projeto de lei
complementar em tela, cnquadra-se abaixo do limite prudencial de 51,3%, sendo seu ápice
ainda no exercício de 2025 onde estimasse que finalize o exercício em 42,15%.

Destaca-se que os valores apurados, são proveníentes de projeções c
estimativas financeiras, que podem sofrer variações, para mais ou para menos, durante o
período de execução, cabendo a Controladoria Interna Municípal o monitoramento <
orientação acerca do comportamento do comprometimento do índice de pessoal

Por todo o exposto, emitimos Parecer Favorável para a tramitação do Projeto
de Lei Complementar em tela.

É o parceer, que encaminhamos para análise e providências necessárias,

Coxim/MS, 28 de novembro de 2025.

g ub ssn
Marcelo dos Santos Mourão Monteiro da Silva

CONTADOR CRC/MS 12795
Matrícula 48995
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IDFAMOXSTRATIVO DA DESPESA COS PESSOSL - PODER EXECTIMVO.
ORÇAMEXTOS HSCAS E DA SEGURIDADESOCIAL,aA RS

ES
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CÂMARA MUNICIPAL DE COXIM
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Comissão de Constlluição Legislação e Redação e Comissão de Defesa Do
Consumídor, Meia Ambiente e de Segurldade Soclal

(Comissão De Finanças, Orçamento e Fiscalização Financeira
PARECERNº — /2025,de15de dezembro de 2025.

ESPÉCIE: Projeto de Lei Ordinária nº 70/2025
AUTORIA: Poder Executivo
ASSUNTO: "Cria o Instituto Municipal de meio ambiente de Coxim — Pantanal (IMAC-
PANTANAL), e dá outras providências”

Relator: William Meira
Pareçer Jurídico: Favorável

A Comissão de Constituição, Legislação e Redação em conjunto com a
Comissão de Defesa Do Consumidor, Meio Ambiente e de Seguridade Social e
também com a Comissão De Finanças, Orçamento e Fiscalização Financeira analisou
o Projeto de Lei Ordinária nº 70/2025, de autoria do Poder Executivo, que propõe a
criação do Instituto Municipal de Meio Ambiente de Coxim — Pantanal (IMAC-PANTANAL),
entidade autárquica municipal vínculada à Secretaria Municipal de Desenvolvimento
Sustentável, dotada de autonomia administrativa, financeira e patrimonial.

A proposição encontra respaído nos artigos 30, incisos | e Il, da Constituição
Federal, bem como no artigo 15 da Lei Orgânica Municipal, que asseguram aos Municípios
a competência para legislar sobre assuntos de interesse local e suplementar a legislação
federal e estadual. Trata-se de matéria afeta à organização administrativa municipa! e à
política pública ambiental, inserida na esfera de iniciativa legítima do Chefe do Poder
Executivo.

O projeto define adequadamente a natureza jurídica do IMAC-PANTANAL como
autarquia municipal de direito público, em conformidade com a legislação vigente, inclusive
com a Lei Complementar Municípal nº 135/2013. Estabelece, ainda, suas finalidades e
competências, que abrangem a fiscalização ambiental, o licenciamento, a educação
ambiental, a preservação dos ecossistemas e a cooperação com órgãos federais e
estaduais, em consonância com as diretizes do Sistema Nacional do Meio Ambiente
(SISNAMA) e com a Lei Federal nº 6.938/1981

No que se refere à estrutura administrativa, o projeto prevê cargos de direção com
atribuições claramente definidas, bem como a contratação de servidores mediante
concurso público, admitindo-se contratações temporárias em hipóteses excepcionais,
observando os princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiência.

Quanto ao aspecto orçamentário-financeiro, o parecer técnico apresentado
demonstra que a criação do IMAC-PANTANAL e de suas estruturas correlatas não
extrapola os limites estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar
nº 101/2000), permanecendo dentro do limite prudencial de despesas com pessoal. À
instituição da Fundo Muniícipal de Proteção e Recuperação ao Meio Ambiente, vinculado
o Instítuto, encontra-se devidamente regulamentada, com definição de fontes de receita
€ finalidades específicas, assegurando transparência e eficiência na gestão dos recursos
ambientais.

O parecer jurídico manifestou-se favoravelmente à tramitação da matéria,
reconhecendo sua constitucionalidade, legalidade e adequação administrativa,

Diante do exposto, esta Comissão opina pela constitucionalidade, legalidade e
regular tramitação do Projeto de Lei Ordinária nº 70/2025, recomendando seu
encaminhamento às comissões competentes e posterior apreciação pelo Plenário,

Somos, salvo melhor juizo, favoráveis à sua tramitação.
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